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CARTA AO EDITOR
O reconhecimento do direito constitucional à proteção da 
saúde e do envolvimento do doente na decisão terapêutica 
contribuiu para uma importante mudança na prestação de 
cuidados, reforçando o princípio hipocrático da não male‑
ficência.1 Onde outrora existiam sujeitos passivos recetores 
de cuidados médicos, hoje convidam ‑se as pessoas a coo‑
perar nas tomadas de decisão.2

A Lei de Saúde Mental (LSM) define os princípios gerais 
das políticas de saúde mental e regula o tratamento com‑
pulsivo (TC), podendo este ser requerido ou validado em 
sessão conjunta pelo psiquiatra assistente.3 Assim, um psi‑
quiatra pode ter de intervir, em momentos diferentes, de 
acordo ou contra as expectativas do doente, podendo com‑
prometer a relação médico ‑doente.4,5 A propósito da revisão 
da LSM em curso,6 pretendemos contribuir para a reflexão 
das implicações do TC na relação médico ‑doente, aspetos 
que não devem ser esquecidos na futura proposta desta lei.
A relação médico ‑doente, que se baseia na confiança, tem 
sido descrita como essencial na promoção da saúde e na 
recuperação dos doentes.2,7,8 Contudo, estes podem perder 
a confiança nos médicos que os acompanham quando sujei‑
tos a TC, mesmo quando os médicos assistentes não sejam 
os requerentes deste.9 O doente em TC terá, invariavel‑
mente, uma perturbação mental grave, não reconhecendo 
a patologia ou a necessidade de tratamento.3,5 O médico 

assistente tem na relação médico ‑doente um dos pilares 
fundamentais na salvaguarda da continuidade de cuidados. 
Para além da devida participação no tratamento dos doen‑
tes que acompanha, o médico assistente pode também ser 
convocado a participar diretamente mas, na nossa opinião, 
indevidamente, no processo do TC, através de audição em 
sessão conjunta em sala de audiências de Juízo Criminal.3–5 
Pode daí resultar a perda de confiança do doente no seu mé‑
dico com prejuízo da relação médico ‑doente, contaminada 
pela imagética perversa do cenário de médico e doente, 
juntos, numa sala de audiência de um Juízo Criminal, e 
pela respectiva carga semântica de “criminal” e possíveis 
interpretações do doente após ver a sua liberdade condicio‑
nada.5    O médico assistente poderá ser fonte de informação 
para as avaliações clínico ‑psiquiátricas, mas não deverá 
ser subscritor destas nem ser porta ‑voz do seu conteúdo.3 
Poderá, assim, intervir de forma indirecta.5 A participação 
do médico assistente em sessão conjunta é uma intervenção 
directa num processo judicial do qual pode resultar a 
aplicação de medidas restritivas da liberdade do doente. 
Esta participação não respeita os princípios básicos da re‑
lação médico ‑doente, nomeadamente a confiança mútua, a 
independência de opinião do médico, a autonomia do doen‑
te e a confidencialidade, conforme o Código Deontológio 
da Ordem dos Médicos de Portugal.1 A importância desta 
relação é de tal modo relevante que a proposta da Ordem 
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dos Médicos para a sua elevação a património imaterial da 
humanidade pela UNESCO tem a aprovação do Governo 
de Portugal.2 A intervenção do médico assistente em pro‑
cessos judiciais dos quais possam resultar a aplicação de 
medidas restritivas da liberdade do doente viola o artigo 2º 
da LSM,3 nomeadamente pelo risco acrescido de falência 
das acções de prevenção secundária e terciária da doença 
mental decorrente, por exemplo, da subsequente falta de 
confiança no médico, envolvimento do médico no conteú‑
do persecutório de delírio e abandono do tratamento.

Os procedimentos judiciais do TC parecem não ter em 
consideração a relação médico ‑doente. A atual LSM, com 
mais de duas décadas, tem forçosamente de se adaptar à 
evolução da sociedade e da contínua necessidade da salva‑
guarda dos direitos fundamentais do doente com perturba‑
ção mental. Os sinais de mudança estão patentes na nova 
Lei que substitui a interdição pelo acompanhamento e na 
ratificação da Convenção Sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência.10 A salvaguarda do direito de preservar a 
relação médico ‑doente está ainda por legislar.
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